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DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

Tratando-se  de  crime  de  ameaça  envolvendo 
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher, 
assume especial relevo a palavra da ofendida, em 
razão  de  tais  infrações  serem  comumente 
praticadas na esfera da convivência íntima e em 
situação  de  vulnerabilidade,  sem  que  seja 
presenciada por outras pessoas.

Nos crimes praticados em situação de violência 
doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  as 
declarações  da  vítima,  quando  seguras  e 
harmônicas  com  os  demais  elementos  de 
convicção,  assumem  especial  força  probante, 
restando  aptas  a  comprovar  a  materialidade  e 
autoria  e,  por  consequência,  ensejar  decreto 
condenatório.

Estando  a  pena-base  aplicada  conforme  os 
ditames  legais  previsto  no  arts.  59  do  Código 
Penal,  não há que se falar  em exacerbação da 
pena.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba,  por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Cícero Diniz (fl.63)  

contra sentença prolatada pelo Juízo do 1ª Vara da Comarca de Esperança, 
que o condenou nas sanções do art.147 do CP c/c art. 7º da Lei 11.340/06, à 

uma pena de 03 (três) meses de detenção, em regime aberto, substituindo-a 

por restritivas de direitos, qual seja, prestação de serviços a comunidade ou 

entidade pública.

O apelante,  em suas razões recursais  (fls.72/78),  aduz que as 

provas  são  insuficientes  para  uma  condenação,  haja  vista  não  restar 

demonstrado que em nenhum momento teria ameaçado sua ex-companheira, 

tendo  o  magistrado  apenas  fundamentado  a  decisão  na  palavra  da  vitima, 

pugnando, por absolvição.

Alternativamente, suplica o apelante a redução da pena-base no 

mínimo legal, haja vista as circunstâncias judiciais serem favoráveis..

Em contrarrazões (fls.82/86), a Promotoria de Justiça pugna, pelo 

desprovimento do recurso, mantendo-se irretocável a decisão contestada.

A douta Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, opinou, 

às fls.89/92, pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Extraí-se  da  exordial  que  o  representante  ofereceu denuncia 

contra Cícero Diniz, acusado de ter no dia 11 de fevereiro de 2012, por volta 

das  15h;30min,  na  Travessa  Alfredo  Malaquias,  Cidade  de  Esperança,  o 

denunciado Cicero Diniz, teria ameaçado a vítima Maria do Socorro da Silva, 

sua ex-companheira, por palavras, de causar-lhe mal injusto e grave.

Prossegue  a  inicial  que  no  dia  acima  descrito,  a  vítima e 

denunciado ao acordarem tiveram breve discussão verbal, tendo o denunciado 

em  seguida,  saído  para  a  feira.  Ocorre  que  ao  voltar,  às  15h30min, 

embriagado, proferiu ameaças à vítima, dizendo que ia “ia fazer com que esta 

saísse de casa de todo o jeito e que se não saísse iria matá-la”. Infere-se dos 

autos que para evitar maior confusão, a vítima se dirigiu com sua filha menor 

de idade a calçada da residência, contudo o denunciado foi até a área da casa 

e retirou de uma sacola um facão, e em seguida voltou para o interior da casa. 

A  vítima amedrontada,  pediu  para  que  sua  filha  observasse  se  o  ora 

denunciado  estava  armado,  e  se  certificando  que  sim,  saíram  de  sua 

residência, procurando abrigo na casa de familiares.

Extraí-se  ainda  da  peça  acusatória  que  no  dia  seguinte  do 

ocorrido, a  vítima comunicou ao denunciado que não confiava mais ficar em 

sua  residência  na  companhia  do  mesmo,  ante  as  ameaças  proferidas, 

oportunidade em que saiu dali com sua sogra, tendo o denunciado dito que a 

vítima não mais entraria em casa. Infere-se também, que a vítima ao retornar a 

sua residência, observou que o ora denunciado colocou cadeados no portão, 

proibindo a sua entrada, o que levou a mesma a noticiar o fato as autoridades 

policiais e buscar apoio para retirar seus pertences do imóvel.

Por  fim,  diz  a  denúncia  que  a  conduta  do  acusado  configura 

violência moral contra a  vítima, caracterizando a violência doméstica prevista 

na Lei Maria da Penha, sendo denunciado, como incurso nas sanções do art. 

147 do CP c/c art. 7º, inc. II da Lei 11.340/2006.

 Finda  a  instrução  processual,  foi  o  acusado  condenado  nas 
Desembargador João Benedito da Silva
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sanções do art.147 do CP c/c art. 7º da Lei 11.340/06, à uma pena privatica 

de liberdade de 03 (três) meses de detenção, em regime aberto, substituindo-

a por restritivas de direitos, a saber, prestação de serviços a comunidade ou 

entidade pública.

Contudo, sem razão.

Com  efeito,  ao  contrário  do  que  afirmado  pelo  apelante,  o 

arcabouço probatório constante nos autos mostra-se suficiente para respaldar 

a sua condenação. 

A materialidade delitiva do crime de ameaça, restou comprovada 

por meio do Boletim de Ocorrência (fls.08/09), e demais provas coligidas.

A autoria resta induvidosa, não obstante o réu negue  a prática 

delitiva (interrogatórios – fls. 20/21 e fl.52), afirmando que nunca ameaçou a 

vítima, nem expulsou-a de casa, trazendo uma versão isolada para justificar o 

uso da arma (facão),  sua versão resta isolada diante o acervo probatório. 

A vítima Maria do Socorro da Silva, na fase inquisitiva(fls.10/12), 

relatou o episódio da ameaça de morte, o que destoa do que dito pelo réu em 

seus interrogatórios. Veja:

“QUE conviveu  com  o  acusado  CICERO  DINIZ  por 
cerca  de  dez  anos,  tendo  com  ele  uma  filha 
atualmente de 9 anos de idade(...);  QUE na data do 
fato em apuração o acusado acordou e  logo tentou 
puxar uma discussão com a declarante humilhando-a, 
dizendo que não era uma dona de casa; QUE houve 
breve discussão verbal  tendo CICERO saído para a 
feira;  QUE  CICERO  retornou  às  15h30min,  já 
embriagado,  tendo  ligado  o  som  alto  e  passado  a 
incitar a declarante dizendo: QUE ia  fazer com QUE 
esta  saísse de casa de todo o jeito  e  QUE se não 
saísse iria  matar  a  declarante,  QUE  para  evitar 
confusão  maior  a  declarante  foi  para  a  calçada  da 
casa com a sua filha(...) QUE a declarante pediu a sua 
filha  para  entrar  e  ver  se  CÍCERO  estava  armado, 
tendo  ela  logo  na  entrada  da  casa  visto  QUE  ele 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0001208-80.2012.815.0171
estava com o facão na cintura;  QUE sua filha ficou 
amedrontada e pediu que a declarante fosse embora 
dali; QUE foi para a casa de sua sogra a fim de pedir 
para  que  ela  aconselhasse CICERO(...)  QUE  a 
declarante procurou em casa o facão e encontrou por 
trás do fogão na área de serviço; QUE mostrou a arma 
a mãe do acusado; (...) QUE sua sogra dormiu com a 
declarante em sua casa temendo uma desgraça: QUE 
no dia seguinte disse ao seu companheiro que,  que 
não confiava ficar em casa com ele(...); _ fls. 10/12.

Em  juízo,  a  ofendida  reiterou  as  declarações  anteriormente 

prestadas, onde afirma que se sentiu intimidada e temerosa de que algo de mal 

lhe acontecesse, conforme  depoimento gravado em mídia acostada à fl.  52, 

afirmando:

Que o  ora  acusado  foi  seu  ex-companheiro  há  dez 
anos, com quem teve uma filha de nove anos, que o 
acusado  no  dia  11  de  fevereiro  de  2012,  pelas 
15h30min, a ameaçou, diz que o acusado amanheceu 
o dia já puxando uma briga, confusão, dizendo que a 
declarante não era uma boa dona de casa, depois saiu 
e  retornado  as  3:00  horas  da  tarde,  embriagado,  e 
muito violento, dizendo que se ela não saísse de casa 
ele iria  lhe matar,  e para evitar  saiu para a calçada 
com  sua  filha,  então  o  acusado  foi  numa  área de 
serviço, pegou um facão e entrou dentro da casa, que 
pediu a sua filha para ver se o acusado tava armado, e 
ela disse que sim; que foi até a casa da sogra, pedir 
para a esta ir até sua casa para dar um conselho para 
o  acusado,  que  quando  retornou  com a  sogra  para 
casa,  encontraram  o  acusado  na  calçada  bebendo 
com dois amigos, e depois ele saiu; que foi procurar o 
facão  com  a  sogra  e  encontrando  guardou-o  com 
outras  facas,  no  guarda-roupa,  Que a  sogra  dormiu 
com ela declarante, porque ela estava com medo. Que 
ao acordar disse ao acusado que não ia mais ficar ali, 
e  só  ficava  de  portas  abertas porque  se  sentia 
ameaçada; que essa não foi a primeira vez o acusado 
fez  essas  ameaças,   porém,  não  chegou  a  ser  tão 
ameaçador como dessa vez;(...)   ; 

Por outro lado, a versão apresentada pela vítima não se afigura 

isolada, encontrando eco nos depoimentos das testemunhas:

Que  é  amiga  da  vítima,  e  mora  perto  da  mãe  da 
vítima; que a vítima contava que o acusado maltratava 
ela, que não deixava ela sair, que humilhava ela; que 
no  dia  do  fato  delituoso,  a  vítima contou  que  o 

Desembargador João Benedito da Silva
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acusado com um facão a ameçava, que nunca foi a 
casa da  vítima por conta das coisas que o acusado 
fazia; que a  vítima já chegou a separar do acusado, 
mais depois voltou para o acusado; que a  vítima lhe 
contou  que  o  acusado  a  ameaçou com  um  facão. 
Maria  Nazaré  do  Nascimento  Pedrosa  – 
depoimento em Juízo, fl.52.

Que  ouviu  comentários  do  povo  da  rua;  (...)  que  a 
vítima disse que o acusado estava ameaçando ela de 
morte.  Elaine  Cristina  Batista  da  Silva  – 
depoimento em Juízo fl,52. 

Assim,  muito  embora  a  aguerrida  defesa  tente  desconstituir  o 

relato  da  vítima,  sustentando  em  suas  razões  recursais  que  as  provas 

carreadas aos autos são frágeis, em tais circunstâncias,  a palavra da vítima é 

de suma relevância para o deslinde da questão, já que, sem a presença de 

testemunhas  na  maioria  das  vezes,  e  sendo  seguras  e  coerentes  as  suas 

declarações,  estas  têm mais  credibilidade  que  as  do  acusado,  ainda  mais 

quando em consonância com outros elementos, a tornar mais do que suficiente 

para ensejar um decreto condenatório.

Sabidamente,  nos  crimes  praticados  em  situação  de  violência 

doméstica e familiar contra a mulher, as declarações da vítima, quando seguras 

e harmônicas com os demais elementos de convicção, assumem especial força 

probante,  restando  aptas  a  comprovar  a  materialidade  e  autoria  e,  por 

consequência, ensejar decreto condenatório. 

Nesse sentido:

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  LEI  MARIA DA 
PENHA.  MEDIDAS  PROTETIVAS  DE UR GÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA. 
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  1.  Em  se 
tratando  de  casos  de  violência  doméstica  em 
âmbito familiar contra a mulher, a palavra da vítima 
ganha  especial  relevo  para  o  deferimento  de 
medida  protetiva  de  urgência,  porqua  nto  tais 
delitos  são  praticados,  em  regra,  na  esfera  da 
convivência  íntima  e  em  situação  de 
vulnerabilidade, sem que sejam presenciados por 
outras  pessoas.  2.  (...)  4.  Recurso  em  habeas 

Desembargador João Benedito da Silva
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corpus  improvido”“Processo  -  RHC  34035  /  AL - 
RECURSO  ORDINARIO  EM   HABEAS  CORPUS  – 
2012/0213979-8-  Relator(a)-  Ministro  SEBASTIÃO 
REIS  JÚNIOR  (1148)-Órgão  Julgador-T6-SEXTA 
TURMA-Data  do  Julgamento-05/11/2013-Data  da 
Publicação/Fonte - DJe 25/11/2013. 

HABEAS  CORPUS.  LESÃO  CORPORAL 
LEVE.TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE.EXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS 
INDICIÁRIOS  A  DEMONSTRAR  A  AUTORIA  E  A 
MATERIALIDADE DO CRIME. PALAVRA DA VÍTIMA. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. DENÚNCIA APTA. 
1.(...) 3. A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, 
é de fundamental  importância como elemento de 
convicção  do  Juiz,  sobretudo  quando  em 
consonância com as demais provas existentes nos 
autos. Precedentes. 4.(...) 5.Constrangimento ilegal 
inexistente. 6.  Ordem denegada”HC 144729 /  DF - 
HABEAS CORPUS -2009/0157903-  2  – Relator(a)  –
Ministro-CELSO  LIMONGI  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP) (8175) -Órgão Julgador-T6 -
SEXTA TURMA-Data do Julgamento -14/04/2011-Data 
da -Publicação/Fonte - DJe 02/05/2011 –  (grifo
nosso)

AGRAVO DE INSTRUMENTO CRIMINAL. LEI MARIA 
DA  PENHA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  MEDIDAS 
PROTETIVAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA. 
MANUTENÇÃO.  1.  Sendo  a  palavra  da  vítima  de 
suma  importância  nos  casos  de  violência 
doméstica  e  familiar,  devem  ser  mantidas  as 
medidas  protetivas  quando  presentes  o  fumus 
boni  iuris  e  o  periculum  in  mora,  visando 
resguardar a segurança e a integridade física da 
ofendida.  2-  Recurso  desprovido.  (Agravo  de 
Instrumento-Cr  1.0090.13.003190-0/001,  Relator(a): 
Des.(a)  Antônio  Armando  dos  Anjos  ,  3ª  CÂMARA 
CRIMINAL, julgamento em 22/04/2014, publicação da 
súmula em 30/04/2014).

Configurado, pois, o crime de ameaça tipificado no art. 147, caput, 

do Código Penal,  que dispõe: -  Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou 
gesto,  ou  qualquer  outro  meio  simbólico,  de  causar-lhe  mal  injusto  e 
grave. 

Por outro lado, sabe-se que o objeto jurídico do delito de ameaça 

é a liberdade psíquica, íntima, a tranquilidade do espírito, o sossego da vítima, 

a sua paz de espírito. Na hipótese, o prenúncio de mal injusto feito pelo autor 

do  fato,  qual  seja,  o  de  matar  a  vítima,  foi  sério  e  capaz  de  intimidar  a 
Desembargador João Benedito da Silva
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ofendida , conforme se depreende das declarações retrotranscritas, além do 

mais,  a  ofendida  afirmou  que  esta  não  foi  a  primeira  vez  que  o  acusado 

praticou violência doméstica contra a sua pessoa.

Assim,  pelo  que  apurado  no  caderno  processual,  restou 

caracterizada a ameaça no âmbito doméstico, não encontrado abrigo, a tese de 

negativa de autoria arguida pela defesa,  devendo ser mantida a condenação 

em todos os seus termos.

Da fixação da pena-base.

Insurge-se também o apelante contra a aplicação da pena-base, 

ao argumento de que fora exacerbada, pugnando, ao final, pela sua redução no 

patamar mínimo.

No entanto, sem razão.

Com efeito, verifica-se que ao exarar a sentença ora impugnada, 

a Juíza  sopesou todas as moduladoras do art. 59 do  Estatuto Repressivo, e 

não sendo as circunstâncias judiciais na sua totalidade favoráveis, aplicou a 

reprimenda um pouco acima do mínimo legal, ou seja, em 03(três) meses de 
detenção.

É escusado dizer que o juiz tem poder discricionário para fixar a 

pena dentro dos limites legais, desde que o faça fundamentadamente. É que, 

não constituindo direito subjetivo do acusado a estipulação dessa pena em seu 

grau  mínimo,  pode  o  magistrado,  considerando  as  diretrizes  do  art.  59  do 

Código Penal, majorá-la para alcançar os objetivos da sanção. E assim portou-

se, iniludivelmente, a douta magistrada sentenciante, que se referiu, de forma 

explícita, aos motivos legais da sua elevação.  

Dessa forma, embora considerando que a fixação da pena-base 

Desembargador João Benedito da Silva
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um  pouco  acima  do  mínimo  legal,  apresenta-se,   in  casu,  em  quantidade 

suficiente para reprovação e prevenção do delito, há que se manter a sanção 

cominada,  se  mostrando  improcedente  o  requerimento  de  fixação  da  pena 

base no mínimo legal.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 

condenação do apelante. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 

Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior,  revisor, e o Exmo. Sr. Dr. Marcos 

Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. 

Carlos Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos 

Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba,  aos 23  (vinte e  três) dias do mês de outubro do ano de 

2014.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


